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Direito Administrativo II

REMÉDIOS CONSTITUCIONAIS - Art. 5° da CF/88

- Direito de Petição - 



Inciso XXXIV, "a"  Lei 9.051/95 e Lei 9,265/96

- Direito a Certidões - 


Inciso XXXIV, "b" - 

- "Hábeas Corpus" - 



Inciso LXVIII ; Art. 647 a 667 do CPP

- Mandado de Segurança Individual - 
Inciso LXIX – Lei 1.533/51

- Mandado de Segurança Coletivo

Inciso LXX – Lei 1.533/51

- Mandado de Injunção


Inciso LXXI - 

- "Hábeas Data"



Inciso LXXII – Lei 9,507-97

- Ação Popular



Inciso LXXIII Lei 4.717/65

Do direito de Petição e de Certidões - inciso XXXIV

Muito embora alguns doutrinadores não classificarem as garantias do inciso XXXIV do art. 5° da CF/88 como "remédios constitucionais", faz-se necessário algumas considerações a respeito, á luz da obra de JOSÉ AFONSO DA SILVA, in Curso de Direito Constitucional Positivo 16ª Ed.

O inciso XXXIV, a do artigo 5° está assim disposto:

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do pagamento de taxas: 
a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de direitos ou contra ilegalidade ou abuso de poder;
b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa de direitos e esclarecimento de situações de interesse pessoal;

O primeiro requisito é que o direito de petição cabe à qualquer pessoa, física ou jurídica (...são a todos assegurados...), não se confundindo com o requisito do legitimado ativo na Ação Popular, que neste caso exige o legislador constituinte a condição de cidadão. Até porque, pode ocorrer de alguém que, por ato errôneo da própria administração, veja impossibilitado de provar-se cidadão, nos termos da lei; daí a garantia ao direito de petição ser muito mais amplo.

José Afonso da Silva vê nessa garantia o sentido de coletividade, visto que o texto constitucional diz respeito a "...em defesa de direitos..., e na parte final da alínea "b" vai dizer quanto a "esclarecimento de situações de interesse pessoal".
No tocante as certidões, a alínea diz que serão obtidas perante "repartições públicas". Assim, no caso de injustificada recusa ao requerente, o remédio aqui seria o Mandado de Segurança...

- "Hábeas Corpus" - Inciso LXVIII ; Art. 647 a 667 do CPP

LXVIII - conceder-se-á "habeas-corpus" sempre que alguém sofrer ou se achar ameaçado de sofrer violência ou coação em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou abuso de poder
De caráter de natureza penal, também é interposto quando a ilegalidade decorre de prisão civil.

Porquanto o texto do inciso LXVIII diz que o remédio será adequado sempre quando alguém sofrer ou se achar ameaçado de sofrer violência ou coação, é que cabe o HC tanto repressivo (no caso da concretização da violência ou da coação) quanto preventivo, no caso de ver-se o cidadão ameaçado injustamente em sua liberdade de ir e vir.

Importante observar que não cabe HC em relação a penas disciplinares militares, em relação ás Forças Armadas, nos termos do § 2° do art. 142 da CF/88.

O Hábeas Corpus está disciplinado nos artigos 647 a 667 do CPP.

- Mandado de Segurança Individual - 
Inciso LXIX

Lei n° 1.533/51 – Mandado de Segurança;
Lei n° 4.348/64 – Regras processuais sobre Mandado de Segurança;
Lei n° 4.898/65 – Abuso de autoridade

LXIX - conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito líquido e certo, não amparado por "hábeas - corpus" ou "hábeas-data", quando o responsável pela ilegalidade ou abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições do Poder Público; 

Garantia constitucional que visa a proteção de direito líquido e certo. Na terminologia anterior, o texto era..."direito certo e inquestionável." No dizer de Hely L. Meirelles, direito líquido e certo é o que se apresenta manifesto na sua existência, delimitado na sua extensão e apto a ser exercido no momento da impetração do Mandamus.

Já na inicial, deve o impetrante demonstrar de modo claro, irrefutável a lesão ao direito ou a sua ameaça, sob pena de não conhecimento do mandado sem conhecimento do mérito, uma vez que inexiste a instrução na fase de cognição.

Quanto ao processo, á luz da Profª Di Pietro:

O rito é sumaríssimo, sendo necessária a oitiva do Ministério Público;

Legitimado ativo é a pessoa física ou jurídica (pública ou privada), titular de direito líquido e certo, lesado ou ameaçado.

Legitimado passivo é a pessoa jurídica de direito público, ou a de direito privado que esteja no exercício de atribuições do Poder Público. A matéria não e pacífica, já que alguns entendem que legitimado passivo é a autoridade coatora, já que é ela quem presta as informações e cumpre o mandado. Entretanto, no dizer da Profª Di Pietro, esse entendimento deve ser afastado, uma vez que quem arca com os efeitos decorrentes do mandado é a pessoa jurídica de direito público, e mesmo na fase recursal, é o órgão público, ou a pessoa jurídica de direito privado no exercício de atribuições do Poder Público, quem vai recorrer da decisão.

Objeto do mandado:

- anulação do ato viciado; 

- prática de ato omitido pela autoridade ou;

- a não prática do ato que, se praticado, feriria direito líquido e certo do impetrante;

Causa de pedir é a ilegalidade ou abuso de poder de que se revestiu o ato ilegal ou a ameaça;

Recursos cabíveis:

apelação;

recurso de ofício - art. 12 Lei  1.533/51

agravo regimental - art. 13 Lei 1.533/51; art. 4° Lei 4.348/64 e art. 297 do Reg. Interno do STF. É cabível do despacho do Presidente do Tribunal que suspender a execução da sentença ou cassar a liminar. Não cabe do despacho que denega a suspensão da execução a cassação da liminar.

recurso extraordinário - art. 102, III CF/88

recurso ordinário - ao STF contra decisão denegatória, em única instância, dos Tribunais Superiores - art. 102, II, a , CF/88

Quanto ao prazo, o artigo 18 da Lei 1.533/51 estabelece que é de 120 (cento e vinte) dias, contados da ciência, pelo interessado, do ato impugnado, para que se requeira via Mandado de Segurança a proteção ao direito líquido e certo.

Há que se ressalvar, entretanto que se impetrado Mandado de Segurança de caráter preventivo, portanto para proteger direito ameaçado, não há que se falar em prazo de 120 dias, uma vez que, mantida a ameaça, mantido estará para o prejudicado seu direito constitucional da proteção ao seu patrimônio jurídico.

O prazo de 120 dias é decadencial, não se admitindo a interrupção nem a suspensão;

MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO

LXX - o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por: 
a) partido político com representação no Congresso Nacional;
b) organização sindical, entidade de classe ou associação legalmente constituída e em funcionamento há pelo menos um ano, em defesa dos interesses de seus membros ou associados;

Art. 8° inciso III da CF/88

III - ao sindicato cabe a defesa dos direitos e interesses coletivos ou individuais da categoria, inclusive em questões judiciais ou administrativas; 

Pela redação do inciso LXX do art. 5°, verifica-se que o legislador refere-se a "interesses de seus membros ou associados", omitindo na alínea a esse termo.

O inciso III do art. 8° da CF/88 garante aos sindicatos a defesa dos direitos e interesses coletivos ou individuais da categoria...

E para complicar um pouco mais, o inciso XXI do art. 5° da CF/88 vai nos dizer que 

XXI - as entidades associativas, quando expressamente autorizadas, têm legitimidade para representar seus filiados judicial ou extrajudicialmente
Como conciliar esses dispositivos á uma ordem lógica dentro do aspecto jurídico? De fato a doutrina inicialmente teve que se debruçar sobre a questão, para melhor compreender o alcance de tais dispositivos.

Atualmente encontra-se pacificada a questão. 

Primeiramente há que se verificar qual a razão de o legislador ter separado em duas alíneas os legitimados ativos para a proposição da segurança. 

A Profª Di Pietro entende, juntamente com a Prof. Lucia Valle Figueiredo que ao separar em duas alíneas os pólos ativo do MS Coletivo, quis o legislador dar maior alcance a que os Partidos Políticos pudessem impetrar o mandado em defesa de maior número de pessoas, não limitados aos membros e associados apenas, inclusive do próprio partido, mas que o alcance da norma protetiva fosse maior. Tal entendimento não é de todo pacífico, encontrando resistência em Jose Afonso da Silva, in Curso de Direito Const. Positivo, 16ª Ed., 

Um outro aspecto é quanto a expressa autorização de que fala o inciso III do art. 8° da CF/88, ao tratar da legitimidade representativa dos sindicatos.

Quanto a essa questão, ela não se apresenta de difícil compreensão, uma vez que ao agir em nome do sindicalizado, e na defesa de interesse individual desse sindicalizado, deve o sindicato estar expressamente autorizado, posto que, nessa condição, agirá como substituto processual, diferentemente de sua ação quando impetrar MS Coletivo, quando estará agindo na defesa dos interesses/direitos de seus membros. Nesse sentido a Súmula 629 do STF: 

Enunciado da Súmula 629
A impetração de mandado de segurança coletivo por entidade de classe em favor dos associados independe da autorização destes.
Não se configura, nos termos do MS Coletivo, a impetração do mandamus pelo sindicato defendendo vários associados ao mesmo tempo (ação coletiva), quando na defesa de interesses individuais de cada um deles. Neste caso, ele, o sindicato, deverá estar legitimamente autorizado pelo seu sindicalizado.

Outro relevante aspecto, também objeto de muitas controvérsias na doutrina, é em relação á coisa julgada. Decidida a lide em sede de MS Coletivo, faz coisa julgada em relação aos representados pelo impetrante?!

Lúcia Valle Figueiredo defende a tese de que, em sendo desfavorável a decisão, ela, a decisão, não fará coisa julgada, pois não impedirá a interposição de MS individual por quem se sentir prejudicado. In casu, o poder judiciário analisará duas vezes a mesma questão?! Possivelmente ainda vivenciaremos muitas batalhas judiciais e doutrinárias para pacificar a questão...

MANDADO DE INJUNÇÃO - inciso LXXI

O termo injunção, na acepção etimológica da palavra, quer dizer uma obrigação imposta a determinada pessoa por força das circunstancias. 

Inovação da Constituição de 1988, não tem se mostrado tão eficaz quanto se pretendeu o legislador constituinte originário, não obstante algumas decisões do STF nesse sentido.

Por esse remédio, o impetrante busca no Judiciário a satisfação de um direito ou uma garantia constitucional que, por falta de norma regulamentadora, não pode ser usufruído. 

Exemplo de Mandado de Injunção negado pelo STF

	MI 590 AgR / RJ - RIO DE JANEIRO
AG.REG.NO MANDADO DE INJUNÇÃO
Relator(a): Min. CARLOS VELLOSO 
Julgamento:  26/03/2003            Órgão Julgador:  Tribunal Pleno 
Publicação:  DJ DATA-09-05-2003 PP-00045 EMENT VOL-02109-01 PP-00122 

	Ementa
EMENTA: CONSTITUCIONAL. MANDADO DE INJUNÇÃO: INEXISTÊNCIA DE DIREITO CONCEDIDO PELA CONSTITUIÇÃO QUE ESTARIA INVIABILIZADO EM RAZÃO DE INEXISTIR NORMA INFRACONSTITUCIONAL REGULAMENTADORA. C.F., art. 5º, LXXI. I. - É legítima, sob o ponto vista constitucional, a atribuição conferida ao relator para arquivar ou negar seguimento a pedido ou recurso RI/STF, art. 21, § 1º; Lei 8.038/90, art. 38; CPC, art. 557, caput, § 1º-A desde que, mediante recurso, possa a decisão ser submetida ao controle do Colegiado. Precedentes do STF. II. - O preceito constitucional invocado pela impetrante, C.F., art. 156, § 3º, II, não menciona o serviço prestado pela impetrante. A impetrante não é titular, portanto, de direito concedido pela Constituição, cujo exercício estaria inviabilizado pela ausência de norma infraconstitucional. III. - Negativa de trânsito ao pedido. Agravo não provido. MANDADO DE INJUNÇÃO: SEGUIMENTO NEGADO PELO RELATOR: LEGITIMIDADE. 


Outro exemplo de Mandado de Injunção

DEFERIDO EM PARTE

	MI 562 / RS - RIO GRANDE DO SUL
MANDADO DE INJUNÇÃO
Relator(a): Min. CARLOS VELLOSO 
Rel. Acórdão
Min. ELLEN GRACIE 
Julgamento:  20/02/2003            Órgão Julgador:  Tribunal Pleno 
Publicação:  DJ DATA-20-06-2003 PP-00058 EMENT VOL-02115-02 PP-00260 

	Ementa
- Mandado de injunção deferido em parte. mandados de injunção. 2 - Neste mesmo precedente, acolheu esta Corte proposição do eminente Ministro Nelson Jobim, e assegurou "aos impetrantes o imediato exercício do direito a esta indenização, nos termos do direito comum e assegurado pelo § 3º do art. 8º do ADCT, mediante ação de liquidação, independentemente de sentença de condenação, para a fixação do valor da indenização. 3 - Reconhecimento da mora legislativa do Congresso Nacional em editar a norma prevista no parágrafo 3º do art. 8º do ADCT, assegurando-se, aos impetrantes, o exercício da ação de reparação patrimonial, nos termos do direito comum ou ordinário, sem prejuízo de que se venham, no futuro, a beneficiar de tudo quanto, na lei a ser editada, lhes possa ser mais favorável que o disposto na decisão judicial. O pleito deverá ser veiculado diretamente mediante ação de liquidação, dando-se como certos os fatos constitutivos do direito, limitada, portanto, a atividade judicial à fixação do "quantum" devido. 4 Mandado de Injunção, assentou este Supremo Tribunal que "a mera superação dos prazos constitucionalmente assinalados é bastante para qualificar, como omissão juridicamente relevante, a inércia estatal, apta a ensejar, como ordinário efeito conseqüencial, o reconhecimento, "hic et nunc", de uma situação de inatividade inconstitucional." (MI 543, voto do Ministro Celso de Mello, in DJ 24.05.2002). Logo, desnecessária a renovação de notificação ao órgão legislativo que, no caso, não apenas incidiu objetivamente na omissão do dever de legislar , passados quase quatorze anos da promulgação da regra que lhe criava tal obrigação, mas que, também, já foi anteriormente cientificado por esta Corte, como resultado da decisão de outros MANDADO DE INJUNÇÃO. ARTIGO 8º, § 3º DO ADCT. DIREITO À REPARAÇÃO ECONÔMICA AOS CIDADÃOS ALCANÇADOS PELAS PORTARIAS RESERVADAS DO MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA. MORA LEGISLATIVA DO CONGRESSO NACIONAL. 1 - Na marcha do delineamento pretoriano do instituto do 


José Afonso da Silva, em sua já citada obra, tem se mostrado bastante crítico do STF com relação ao MI, posto que afirma ter a Excelsa Corte dado ao instituto a função de uma Declaração de Inconstitucionalidade por Omissão, notificando o Poder Legislativo da omissão (STF, Adin 323, Rel. Min. Moreira Alves,j. em 4-8-1994, JUIS, n.7).

HABEAS DATA Inciso LXXII

- Lei n° 9.507/97

LXXII - conceder-se-á "hábeas-data":
a) para assegurar o conhecimento de informações relativas à pessoa do impetrante, constantes de registros ou bancos de dados de entidades governamentais ou de caráter público;
b) para a retificação de dados, quando não se prefira fazê-lo por processo sigiloso, judicial ou administrativo
Tem por objetivo o conhecimento de informações relativas á pessoa do impetrante em banco de dados em poder de entidades governamentais ou de caráter público, bem como, se for o caso, a retificação dos dados incorretos.

É ação de caráter gratuito, nos termos do inciso LXXVII, art. 5° da CF/88

Nos termos da lei de regência, a de n° 9.507/97, deve o requerente primeiramente cumprir uma etapa administrativa, antes de se socorrer no Judiciário, pleiteando as informações.

O Hábeas Data diz respeito tão somente á pessoa do impetrante, portanto trata-se de direito personalíssimo. Não obstante, o então TFR - Tribunal Federal de Recursos (hoje STJ), ao julgar o HD n° 001-DF, DJU 2.5.89, Seção I, p.6.774 reconheceu aos legítimos herdeiros ou cônjuge, o direito de impetrar o mandado. Com razão, pois se poderia admitir que permanecessem sem correção dados do de cujus.

O termo de caráter público, inserto no inciso constitucional, permite que a ação se volte contra pessoas jurídicas de direito privado, como por ex. os Serviços de Proteção  ao Credito, na perspectiva de que os dados da pessoa ali registrados poderão ser (e serão) disponibilizados para terceiros, na dimensão do texto do parágrafo único do art. 1° da Lei 9.507/97.

O rito é semelhante ao do Mandado de Segurança, sendo a oitiva do MP fase imprescindível na fase de cognição (art. 12 ).

Cabe apelação, nos termos do art. 10, do despacho que indeferir a inicial;

Cabe apelação da sentença que julgar o HD;

Cabe agravo, nos termos do art. 16 do ato do Presidente do Tribunal que ordenar a suspensão da execução da sentença.

- Ação Popular





Lei n° 4.717/65

CF art. 5°

LXXIII - qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular que vise a anular ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o Estado participe, à moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando o autor, salvo comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do ônus da sucumbência

Lei n° 4.717/65

Art. 1° 

§ 4º Para instruir a inicial, o cidadão poderá requerer às entidades, a que se refere este artigo, as certidões e informações que julgar necessárias, bastando para isso indicar a finalidade das mesmas.
§ 5º As certidões e informações, a que se refere o parágrafo anterior, deverão ser fornecidas dentro de 15 (quinze) dias da entrega, sob recibo, dos respectivos requerimentos, e só poderão ser utilizadas para a instrução de ação popular.

A Ação Popular há muito tempo integra o mundo jurídico. Há registros de que já no Direito Romano, por meio da actio popularis qualquer pessoa do povo podia fazer uso dessa actio para a defesa de interesses da coletividade (Di Pietro, 17ª Ed.).

Não obstante constar no direito brasileiro desde a Constituição de 1934 (foi suprimida na Const. de 37), somente com a Lei n° 4.717, de 29 de junho de 1965, portanto 19 anos depois de integrar pela primeira vez como garantia constitucional, é que foi regulamenta. No entanto, isso não implica que nesse período da lei ordinária não prevalecesse o direito. Essa garantia foi considerada como auto-aplicável.

Na sua gênese, a garantia visava apenas anular atos lesivos ao patrimônio de entidades públicas, portanto, cabível apenas para a proteção do patrimônio público.

A Constituição de 1988 ampliou as hipóteses de cabimento da Ação Popular, mantendo a restrição quanto a legitimidade para a sua propositura apenas aos cidadãos, desde que esse atue na defesa do interesse público, e não de interesse particular.

Para defesa de direitos ou interesses coletivos, atualmente existem o Mandado de Segurança Coletivo e a Ação Civil Pública

Assim, a ação, nos termos do dispositivo constitucional volta-se para a proteção quanto a anular ato lesivo ao patrimônio público, á moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando o autor, salvo comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do ônus da sucumbência;

A Lei não nos diz claramente da possibilidade de se propor a ação popular preventiva..., posto que não fala em "ameaça" de lesão, mas em "anular ato lesivo", o que nos leva, num primeiro momento a pensar na impossibilidade da ação como remédio preventivo a lesividade do ato. 

Entretanto, ao atentarmos para a redação do § 4° do artigo 5°, que diz: "§ 4º Na defesa do patrimônio público caberá a suspensão liminar do ato lesivo impugnado. (Incluído pela Lei nº 6.513, de 20/12/77)  Vemos claramente a que a ação popular também se presta a prevenir a concretização do ato lesivo, tendo também como característica a prevenção quanto ao dano a ser causado aos itens elencados no dispositivo como garantia protegida pelo alcance da referida lei.

Importante ressaltar que não cabe Ação Popular contra ato judicial, devendo ser impugnado, se lesivo, mediante recursos próprios de acordo com a lei processual, ou, á falta destes, via mandado de segurança ou, numa última hipótese, se já ocorreu o transito em julgado, situação que traz em si presunção de legitimidade, somente pode ser atacado (espancado) via ação rescisória (artigos 485 a 495 do CPC).

SUJEITO ATIVO : É o cidadão, portanto qualquer pessoa no gozo de seus direitos políticos, nos termos do § 3° do Art. 1° da Lei.
Art. 1° Lei 4.717/65

§ 3º A prova da cidadania, para ingresso em juízo, será feita com o título eleitoral, ou com documento que a ele corresponda.

Importante ressaltar que qualquer cidadão e também o Ministério Público poderá suceder o autor, no caso de que este venha a desistir da ação ou de motivo á absolvição de instancia (extinção do processo sem julgamento do mérito) (art. 9°).

SUJEITO PASSIVO: (litisconsórcio passivo necessário)
- Pessoas jurídicas, públicas ou privadas, de que emanou o ato;

- Autoridades, funcionários ou administradores partícipes do ato objeto da ação;

- Os beneficiários diretos alcançados pelo ato objeto da impugnação;

Art. 6º A ação será proposta contra as pessoas públicas ou privadas e as entidades referidas no art. 1º, contra as autoridades, funcionários ou administradores que houverem autorizado, aprovado, ratificado ou praticado o ato impugnado, ou que, por omissas, tiverem dado oportunidade à lesão, e contra os beneficiários diretos do mesmo
Observa-se, pelo disposto no artigo 6°, que várias pessoas serão citadas ao mesmo tempo, ocorrendo, portanto, o litisconsórcio passivo necessário.

Um outro aspecto que se faz relevante observar, é que a pessoa jurídica, pública ou privada, nos termos do § 3° desse artigo 6°, poderá abster-se de contestar ou poderá atuar ao lado do autor, desde que útil ao interesse público.

§ 3º A pessoas jurídica de direito público ou de direito privado, cujo ato seja objeto de impugnação, poderá abster-se de contestar o pedido, ou poderá atuar ao lado do autor, desde que isso se afigure útil ao interesse público, a juízo do respectivo representante legal ou dirigente.

Quanto ao Ministério Público, ele deverá obrigatoriamente:

- acompanhar a ação e apressar a produção da prova (art. 6°, §4° e art. 7°, § 1°)

- promover a responsabilidade, civil ou criminal,(do ato) dos que nela incidirem; 

- promover a execução da sentença condenatória, quando o autor não o fizer da sentença condenatória de segunda instância, no prazo de 30 dias, nos termos do artigo 16 da lei;

Ao Ministério Público é PROIBIDO assumir a defesa do ato impugnado ou dos seus autores (§ 4°, in fine, do artigo 6°). Isto porque ao Min. Público, antes da CF/88 também era sua atribuição, em alguns casos, atuar como defensor do poder público. ADCT/CF-88 Art.29 § 2°)

§ 2º - Aos atuais Procuradores da República, nos termos da lei complementar, será facultada a opção, de forma irretratável, entre as carreiras do Ministério Público Federal e da Advocacia-Geral da União.
OBJETO DA AÇÃO POPULAR

1) anulação do ato lesivo;

2) a condenação dos responsáveis ao pagamento de perdas e danos ou restituição ou restituição de bens ou valores. (art. 14)

Ação de rito ordinário, cabendo apelação quanto ás decisões de mérito. Recurso de duplo grau em decisão denegatória. Em caso de decisão desfavorável ao autor, qualquer cidadão ou o MP poderá recorrer. (artigo 19)

PRESCRIÇÃO - AÇÃO POPULAR Art. 21 

A prescrição ocorre no prazo de 5 anos, salvo quanto á reparação de danos, que é imprescritível nos termos do artigo 37, § 5° da CF/88

§ 5º - A lei estabelecerá os prazos de prescrição para ilícitos praticados por qualquer agente, servidor ou não, que causem prejuízos ao erário, ressalvadas as respectivas ações de ressarcimento.

De observar-se que a imprescritibilidade é em relação ao ressarcimento do dano, e NÃO em relação ao ilícito praticado pelo agente.

AÇÃO CIVIL PÚBLICA - Lei n° 7.347, de 24-julho-1985

Art. 129 , III da CF/88

Art. 129. São funções institucionais do Ministério Público: 
III - promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos; 
OBJETO DA AÇAO CIVIL PÚBLICA

Art. 1º Regem-se pelas disposições desta Lei, sem prejuízo da ação popular, as ações de responsabilidade por danos morais e patrimoniais causados: 
l - ao meio-ambiente;
ll - ao consumidor;
III – à ordem urbanística; 
IV – a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico; 
V - a qualquer outro interesse difuso ou coletivo.

VI - por infração da ordem econômica e da economia popular;  
VII - à ordem urbanística.  
Parágrafo único.  Não será cabível ação civil pública para veicular pretensões que envolvam tributos, contribuições previdenciárias, o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS ou outros fundos de natureza institucional cujos beneficiários podem ser individualmente determinados. 

Art. 3º A ação civil poderá ter por objeto a condenação em dinheiro ou o cumprimento de obrigação de fazer ou não fazer
SUJEITO ATIVO

Art. 5º A ação principal e a cautelar poderão ser propostas pelo Ministério Público, pela União, pelos Estados e Municípios. Poderão também ser propostas por autarquia, empresa pública, fundação, sociedade de economia mista ou por associação que:
l - esteja constituída há pelo menos um ano, nos termos da lei civil;
II - inclua entre suas finalidades institucionais a proteção ao meio ambiente ao consumidor, à ordem econômica, à livre concorrência, ou ao patrimônio artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico;

§ 1º O Ministério Público, se não intervier no processo como parte, atuará obrigatoriamente como fiscal da lei.
§ 2º Fica facultado ao Poder Público e a outras associações legitimadas nos termos deste artigo habilitar-se como litisconsortes de qualquer das partes.
§ 3º Em caso de desistência infundada ou abandono da ação por associação legitimada, o Ministério Público ou outro legitimado assumirá a titularidade ativa. 
PODE O PARTICULAR PROMOVER A AÇÃO CIVIL PÚBLICA?

Não. O que pode (e deve) é o particular denunciar ao MP sobre fatos e circunstancias de que tem conhecimento, para que este ingresse com a respectiva ação, nos termos do artigo 6°

Art. 6º Qualquer pessoa poderá e o servidor público deverá provocar a iniciativa do Ministério Público, ministrando-lhe informações sobre fatos que constituam objeto da ação civil e indicando-lhe os elementos de convicção.
Opor resistência ás requisições do MP constitui crime.

Art. 10. Constitui crime, punido com pena de reclusão de 1 (um) a 3 (três) anos, mais multa de 10 (dez) a 1.000 (mil) Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional - ORTN, a recusa, o retardamento ou a omissão de dados técnicos indispensáveis à propositura da ação civil, quando requisitados pelo Ministério Público.
Antes, porém da propositura da Ação Civil Pública, poderão os órgãos públicos legitimados firmar os Termos de Ajustamento de Conduta - TAC, nos moldes do § 6° do art. 5°

 § 6° Os órgãos públicos legitimados poderão tomar dos interessados compromisso de ajustamento de sua conduta às exigências legais, mediante cominações, que terá eficácia de título executivo extrajudicial.
O Ministério Público poderá instaurar o Inquérito Civil Público, para verificar se há ou não necessidade de se ingressar com a Ação Civil Pública (§ 1° do art. 8°)

§ 1º O Ministério Público poderá instaurar, sob sua presidência, inquérito civil, ou requisitar, de qualquer organismo público ou particular, certidões, informações, exames ou perícias, no prazo que assinalar, o qual não poderá ser inferior a 10 (dez) dias úteis.

Não obstante, uma vez instaurado o ICP (Inquérito Civil Público), seu arquivamento deverá ser homologado pelo Conselho Superior do respectivo ramo do MP.

Caso o Conselho Superior entenda que não deva homologar o arquivamento, designará outro Procurador para ajuizar a ação, como se verifica nos §§ 2°, 3° e 4° do artigo 9° da Lei 7.347/85:

Artigo 9°...

§1° ....

§ 2º Até que, em sessão do Conselho Superior do Ministério Público, seja homologada ou rejeitada a promoção de arquivamento, poderão as associações legitimadas apresentar razões escritas ou documentos, que serão juntados aos autos do inquérito ou anexados às peças de informação.

§ 3º A promoção de arquivamento será submetida a exame e deliberação do Conselho Superior do Ministério Público, conforme dispuser o seu Regimento.

§ 4º Deixando o Conselho Superior de homologar a promoção de arquivamento, designará, desde logo, outro órgão do Ministério Público para o ajuizamento da ação.
Vemos, portanto, ao estudarmos a Lei da Ação Popular e a da Ação Civil Pública, que o objetivo de ambas as leis ora se assemelham, ao buscar evitar o dano ao patrimônio público, aos interesses difusos e coletivos.

A Ação Popular tem como legitimado ativo qualquer cidadão; 

A Ação Civil Pública tem como legitimado ativo as pessoas jurídicas, elencadas no artigo 5° e incisos da lei de regência.

Nos dois tipos de ação, vê-se a obrigatoriedade da atuação do Ministério Público, seja como parte (no caso da ACP), seja como fiscal da lei, em ambos os casos.

Na Ação Popular o cidadão é parte legítima para propor a ação, já na ACP - Ação Civil Pública é dever do servidor público provocar a atuação do MP, facultando-se a qualquer pessoa essa provocação.

De todo o exposto, vemos que a sociedade tem as ferramentas adequadas a uma administração moral, eficiente, dinâmica, restando apenas a cada uma a coragem para acionar os remédios constitucionais colocados á sua disposição, em nome da coletividade.

